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TV ANFIP
Live esclarece dúvidas 
sobre a declaração do 
IRPF

Já está disponível na página restrita 
a listagem atualizada de todos os 
precatórios inscritos na execução do 
reajuste dos 28,86%. Os associados 
poderão consultar a instituição 
bancária em que o precatório se 
encontra depositado, bem como a 
situação atual de cada crédito.

O presidente Carlos Castro participou 
da plenária do Fonacate, que reuniu 
lideranças de diversas entidades do 
serviço público para debater temas 
prioritários da agenda nacional, como 
negociação coletiva, valorização das 
carreiras e pautas institucionais em 
tramitação no Congresso.

No dia 29 de abril, às 10 horas, a 
ANFIP Nacional promove uma live 
sobre a declaração do IRPF 2026. Para 
apresentar as novidades, participam 
o vice-presidente Adilson da Silva 
Bastos e o supervisor nacional do 
Programa do Imposto de Renda, José 
Carlos Fernandes da Fonseca.

•pág 2Mobilização apresenta pauta 
unificada da classe trabalhadora
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Acão e Evolução

ANFIP Nacional se une à mobilização 
em defesa dos direitos da carreira 

Brasília sediou a Marcha da Classe 
Trabalhadora, dia 15 de abril, que 
ocorreu na Esplanada dos Ministérios. O 

movimento reuniu representantes de diversas 
carreiras do serviço público, centrais sindicais 
e sociedade civil organizada para levar ao 
governo federal e ao Parlamento uma pauta 
de reivindicações com os temas mais urgentes 
para os trabalhadores.

A ANFIP Nacional se somou à mobilização 
com a participação dos vice-presidentes Maria 
Aparecida Fernandes Paes Leme (Relações 
Públicas e Interassociativas), Lucimar 
Ramos de Lima Ramalho (Aposentadorias e 
Pensões), Cássio José de Oliveira (Assuntos 
Parlamentares) e Luiz Gonçalves Bomtempo 
(Assuntos Aduaneiros).

Dentre os temas que compõem a pauta, são 
destaques a regulamentação da Convenção 
151, da OIT, que trata do direito à negociação 

coletiva no serviço público; fim da escala 6×1 
(redução da jornada de trabalho sem redução de 
salário); defesa do serviço público; ampliação de 
direitos trabalhistas, combate ao feminicídio e 
regulamentação do trabalho por aplicativo.

Também está entre as reivindicações o fim 
da contribuição previdenciária dos servidores 
públicos aposentados e pensionistas. As 
entidades cobram do Congresso Nacional 
o apensamento da Proposta de Emenda à 
Constituição (PEC) 6/2024 à PEC 555/2006, 
que trata do mesmo assunto e está pronta para 
votação em Plenário, 

No total, a pauta unificada da classe 
trabalhadora contém 68 demandas e será 
entregue ao presidente do Senado, Davi 
Alcolumbre (União/AP), ao presidente 
da Câmara dos Deputados, Hugo Motta 
(Republicanos/PB), e ao presidente da 
República, Luiz Inácio Lula da Silva.

http://www.instagram.com/anfipnacional
http://www.facebook.com/anfip.nacional
http://www.youtube.com/anfipoficial
http://www.twitter.com/anfipnacional
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Divulgada a lista atualizada dos 
precatórios da ação dos 28,86%

A ANFIP Nacional informa que já está 
disponível na página restrita (clique 
aqui) a listagem atualizada de todos 

os precatórios inscritos na execução do 
reajuste dos 28,86%.

Na referida listagem, os associados 
poderão consultar, de forma objetiva, 
a instituição bancária em que o 
precatório se encontra depositado, 
bem como a situação atual de  
cada crédito.

Conforme pactuado no acordo celebrado 
com a Procuradoria, todos os precatórios 
foram inscritos inicialmente com bloqueio.

Em grande parte dos processos, a 
Procuradoria apresentou alegação de 
litispendência. Todavia, em inúmeros casos, 
foram indicados processos incorretos, o que 
gerou bloqueios indevidos.

O escritório Mota e Advogados 
Associados, responsável pelo patrocínio 
da execução em favor da ANFIP, realizou 
criteriosa conferência dos apontamentos, 
identificou as inconsistências e já formalizou 
junto à Procuradoria os pedidos de correção 
e desbloqueio.

Dessa forma, nos casos em que a 
litispendência já foi devidamente afastada, 
o desbloqueio do precatório depende apenas 

da tramitação administrativa e judicial 
subsequente.

Ressalta-se que o pedido de desbloqueio 
é protocolado pela própria Procuradoria, 
sendo posteriormente acolhido pelo juízo 
competente, que determina a expedição de 
ofício à instituição bancária depositária.

O Setor Jurídico da ANFIP esclarece 
que, em razão do elevado volume de 
precatórios operacionalizados pelas 
instituições financeiras, o desbloqueio 
não ocorre de forma imediata, havendo 
um prazo médio de processamento que 
varia entre 7 e 20 dias.

Atenção aos casos “PENDENTE 
DOCUMENTAÇÃO” - Os precatórios que 
constam na listagem com a observação 
“pendente documentação” ainda não 
tiveram a litispendência afastada.

Nessas hipóteses, é indispensável que o 
associado promova a desistência no outro 
processo indicado e obtenha a respectiva 
homologação judicial, providência essencial 
para viabilizar o desbloqueio do precatório.

A ANFIP permanece acompanhando 
atentamente todas as etapas do procedimento, 
em conjunto com o escritório responsável, e 
manterá os associados permanentemente 
informados sobre novas movimentações.

https://www4.anfip.org.br/documentos/compartilhados/djF8NDkzfDEzNjEyYzRkNmNlMDU2Y2Y1YzczOTNlMGM4YzdiOTBlNzI0YjdmZTQxNjRiY2Y5OTVjMzkyNDBlOTMzMjRhZDA
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Pública Central do Servidor reforça 
defesa da classe trabalhadora

A ANFIP Nacional 
participou, dia 16 de 
abril, da reunião da 

Pública Central do Servidor, 
juntamente com outras 
entidades associativas e 
sindicais. Representando 
a Associação, estiveram 
presentes a vice-presidente de 
Política de Classe e Salarial, 
Maria Inês Borges Ávila, e o 
integrante do Conselho Fiscal, 
Gilberto Pereira. O encontro 
foi conduzido pelo presidente 
da Pública, José Gozze.

Durante a reunião, 
Gilberto Pereira destacou a 
importância da Marcha da 
Classe Trabalhadora, realizada 
dia 15 de abril. Segundo ele, 
a mobilização evidenciou o 
peso da classe trabalhadora 
e a necessidade de avançar 
em pautas prioritárias, como 
a revisão da jornada de 
trabalho no modelo 6x1 e a 
regulamentação do trabalho 
por aplicativos.

O representante também 
ressaltou a atuação da ANFIP 
Nacional em temas ligados à 
Seguridade Social, chamando 
atenção para problemas 
recorrentes enfrentados por 
aposentados.

Na ocasião, ainda foram 
apresentadas ações da Pública 
em prol da categoria, com 
destaque para a atuação 
parlamentar. Foi ressaltado 
que, antes mesmo da assinatura 
do projeto relacionado ao 
fim da escala 6x1, a pauta da 

classe trabalhadora já havia 
sido entregue ao presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva.

Também foi mencionada 
a necessidade da 
regulamentação da Convenção 
151, da Organização 
Internacional do Trabalho 
(OIT), bem como o envio 
do Projeto de Lei à Câmara 
Federal que trata sobre o 
tema. A medida garante o 
direito à negociação coletiva 
para servidores públicos, 
encerrando uma espera 
de décadas da categoria 
e sendo considerada uma 
importante vitória após anos 
de articulação institucional.

As entidades integrantes 
da Pública destacaram a 
importância de manter a 
pressão no Congresso Nacional 
para garantir o avanço das 
pautas, além de acompanhar 
os desdobramentos de 
medidas como o fim da 
contribuição previdenciária 
de aposentados e pensionistas.

Outro ponto de destaque 
foi a necessidade de 
aprofundar o debate sobre 
a PEC 38/2025, que trata da 

Reforma Administrativa. As 
entidades ressaltaram que 
a Pública, por sua natureza 
de central sindical voltada 
ao serviço público, tem a 
responsabilidade de liderar 
essa discussão de forma 
qualificada e assertiva.

O vice-presidente da 
Central, Wanderci Polaquini, 
destacou a participação da 
ANFIP como uma entidade 
com mais de 70 anos de 
atuação, ressaltando seu 
acúmulo técnico e sua 
contribuição histórica nos 
debates sobre administração 
pública e Seguridade Social.

Nesse contexto, a ANFIP 
foi apontada como uma das 
entidades com maior expertise 
sobre o tema, defendendo 
que o posicionamento 
contrário à proposta deve 
ser acompanhado da 
apresentação de alternativas 
consistentes.

A reunião também abordou 
a agenda futura da Pública, 
incluindo a próxima reunião 
do Conselho Deliberativo, 
que deve ocorrer no  
dia 28 de abril.

https://drive.google.com/file/d/1pVU1Kk2S0xnx8XGXBRjCsTe1TM4MkLQD/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1pVU1Kk2S0xnx8XGXBRjCsTe1TM4MkLQD/view?usp=sharing
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Fiscos reforçam agenda conjunta

O presidente da ANFIP Nacional, Carlos 
José de Castro, e a vice-presidente de 
Relações Públicas e Interassociativas, 

Maria Aparecida Fernandes Paes Leme, 
participaram, dia 16 de abril, de reunião com 
entidades representativas dos fiscos federal, 
estadual e municipal.

Na pauta do encontro, realizado na sede 
da Fenafisco (Federação Nacional do Fisco 
Estadual e Distrital), em Brasília, os dirigentes 
avaliaram a construção de agenda conjunta na 
defesa de temas importantes para as carreiras 
da fiscalização brasileira.

Dentre os destaques, esteve a discussão 
sobre a formulação de uma minuta de Lei 
Orgânica da Administração Tributária (LOAT). 
Os dirigentes da Fenafisco apresentaram um 
texto-base com nove premissas principais. A 
proposta é construir um documento conjunto 
para encaminhar ao Congresso Nacional.

Carlos Castro ressaltou a importância da 
análise técnica sobre o tema, considerando, 

inclusive, a existência de outras propostas 
semelhantes. “A equipe técnica da ANFIP está 
conduzindo uma avaliação abrangente sobre 
esse assunto. A partir desse estudo, agiremos 
em conjunto para defender os interesses da 
carreira. Estaremos unidos nessa iniciativa, 
com o objetivo de produzir um texto sólido e 
bem fundamentado, que dê suporte legal aos 
nossos anseios”, afirmou.

As entidades também programam reuniões 
periódicas para dar continuidade à análise 
da proposta, até chegar a um consenso que 
permita seu envio ao Parlamento.

Fonacate debate negociação coletiva

O presidente da ANFIP Nacional, 
Carlos José de Castro, participou, 
dia 14 de abril, da plenária do Fórum 

Nacional Permanente de Carreiras Típicas de 
Estado (Fonacate), que reuniu lideranças de 
diversas entidades representativas do serviço 
público para debater temas prioritários da 

agenda nacional, como negociação coletiva, 
valorização das carreiras e pautas institucionais 
em tramitação no Congresso.

Durante o encontro, o presidente da ANFIP 
foi saudado pelo presidente do Fórum, Rudinei 
Marques, e pelos demais participantes. 
Em sua fala, Carlos Castro agradeceu a 
recepção e destacou sua disposição para 
contribuir com os debates e construções do 
fórum. “Apesar de ser a primeira reunião que 
participo como presidente da ANFIP, estou 
nas lides associativas há 43 anos”, afirmou. 
Ele também relembrou sua trajetória, citando 
a primeira participação como integrante do 
Conselho Executivo, durante a Convenção 
em Goiás, em 1983.

O principal tema debatido foi a 
regulamentação da negociação coletiva 
no serviço público. Atualmente, o direito à 
negociação está previsto na Constituição 
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ANFIP Nacional e Audita fortalecem 
diálogo em defesa da carreira

O presidente da ANFIP Nacional, Carlos 
José de Castro, recebeu, dia 9 de abril, 
na sede da entidade, em Brasília, a visita 

do presidente da Audita (Associação Nacional 
dos Auditores-Fiscais da Receita Federal do 
Brasil Ativos), Lázaro Antônio Souza Soares.

Também participaram da reunião os vice-
presidentes da ANFIP Miguel Arcanjo Simas 
Nôvo (Executivo), Luiz Gonçalves Bomtempo 
(Assuntos Aduaneiros) e Wanderson Dias 
Ferreira (Assuntos da Seguridade Social).

O principal objetivo foi dialogar sobre 
pautas convergentes em prol dos associados 
e sobre a possibilidade de atuação conjunta 
das entidades representativas da categoria, 
com ênfase na união de esforços em temas 
institucionais, jurídicos e parlamentares.

Inicialmente, os participantes destacaram o 
relevante histórico da ANFIP, que é a entidade 
mais antiga na defesa dos Auditores Fiscais da 
Receita Federal do Brasil, criada em 1950.

Ao receber o dirigente da Audita, Carlos 
José de Castro destacou a importância da 
aproximação entre as entidades: “Para a ANFIP 
e, consequentemente, para todas as entidades 
que representam os Auditores da Receita 
Federal, sejam da ativa ou aposentados, a 
importância desse momento é aglutinar e 
convergir para um trabalho conjunto, visando 
a defesa dos associados.”

Por sua vez, Lázaro Antônio Souza Soares 
enfatizou a importância da iniciativa e o 

potencial da cooperação entre as entidades, 
sobretudo diante dos desafios enfrentados 
pela categoria: “Todas as parcerias, os 
acordos que venham para beneficiar a 
categoria, que venham para unir esforços em 
projetos e objetivos da nossa carreira, são 
fundamentais, porque o trabalho é muito 
difícil e, se você fragmenta os esforços, ele se 
torna mais difícil ainda.”

Sobre a reunião com a direção nacional da 
ANFIP, Lázaro Soares avaliou como positiva: 
“Tivemos uma reunião convergente. Muita coisa 
foi esclarecida, porque a Audita é muito nova e 
ainda existem dúvidas sobre seus propósitos, 
sua forma de atuação e seus objetivos.”

O encontro marca um passo importante 
na construção de uma agenda integrada entre 
as entidades, com foco na valorização da 
carreira como um todo e no fortalecimento 
institucional dos Auditores Fiscais da Receita 
Federal do Brasil.

Federal e reforçado pela Convenção nº 151 
da OIT, ratificada pelo Brasil, que trata das 
relações de trabalho na administração pública. 
No entanto, ainda não há uma lei específica que 
regulamente plenamente esse direito no país.

Na ocasião ainda foi destacado que 
o governo federal deve encaminhar ao 
Congresso Nacional um projeto de lei voltado 
exclusivamente à negociação coletiva, sem 
incluir, neste momento, temas como direito 

de greve e financiamento sindical, devido ao 
cenário político.

Os participantes também discutiram 
estratégias de mobilização para garantir o 
avanço da proposta, incluindo articulações 
institucionais e ações junto ao Congresso, 
diante do risco de adiamento da pauta.

Ao final, foi reforçada a importância da 
mobilização conjunta das entidades para 
garantir avanços nas pautas prioritárias.
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RFB explica imunidade tributária de sindicatos 
de servidores públicos

A Receita Federal do Brasil publicou 
no Diário Oficial da União, edição do 
dia 13 de abril, a Solução de Consulta 

nº 55/2026, esclarecendo que sindicatos 
de servidores públicos podem usufruir da 
imunidade tributária prevista na Constituição 
Federal de 1988.

Na prática, isso significa que essas entidades 
não pagam impostos sobre patrimônio, renda e 
serviços ligados às suas finalidades essenciais, 
como a representação da categoria. A medida 
reforça o direito à livre associação sindical dos 

servidores públicos.
Requisitos legais – Para ter acesso ao 

benefício, os sindicatos devem cumprir 
requisitos legais, como não distribuir lucros, 
aplicar recursos nas atividades institucionais 
e manter contabilidade regular, conforme o 
Código Tributário Nacional.

O entendimento traz mais segurança 
jurídica e fortalece as entidades representativas, 
permitindo que direcionem mais recursos à 
defesa dos direitos dos servidores públicos.

Acesse aqui a íntegra da publicação.

Saiba em qual situação licença-prêmio não 
usufruída por servidor é isenta de IR

A Receita Federal do Brasil publicou 
esclarecimento, por meio da Solução de 
Consulta nº 4.008/2026, sobre a incidência 
de Imposto de Renda sobre valores pagos a 
servidores públicos pela conversão em dinheiro 
da licença-prêmio não gozada.

De acordo com a orientação, que consta 
no Diário Oficial da União de 9 de abril, não 
há incidência de IR quando a licença-prêmio 
é convertida em pecúnia por necessidade 
do serviço, ou seja, quando o servidor não 
pode usufruir o benefício por demanda da 

administração pública.
Por outro lado, há tributação nos demais 

casos de pagamento em dinheiro da licença-
prêmio não utilizada, como situações em 
que não fica comprovado o interesse ou a 
necessidade do serviço.

A medida impacta diretamente os 
servidores públicos que recebem esse tipo de 
verba, ao diferenciar as hipóteses de isenção 
e de incidência do imposto, trazendo mais 
clareza sobre o tratamento tributário aplicado.

Leia aqui a íntegra da norma.

Esclareça suas dúvidas sobre o IRPF 2026

No dia 29 de abril, às 10 horas, a ANFIP 
Nacional promove uma transmissão ao 
vivo sobre a declaração do Imposto de 

Renda Pessoa Física (IRPF) 2026.
Para apresentar as novidades deste ano 

e esclarecer dúvidas sobre a entrega da 
declaração, participam o vice-presidente 
de Estudos e Assuntos Tributários, Adilson 
da Silva Bastos, e o supervisor nacional do 
Programa do Imposto de Renda, José Carlos 
Fernandes da Fonseca.

Durante a live, os interessados poderão 

interagir por meio do chat e enviar perguntas.
Inscreva-se no canal da TV ANFIP para 

acompanhar a live e receber novos conteúdos.

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/solucao-de-consulta-n-55-de-9-de-abril-de-2026-698964402
https://www.in.gov.br/web/dou/-/solucao-de-consulta-n-4.008-srrf04/disit-de-6-de-abril-de-2026-698593583
https://www.youtube.com/live/SAnAULlXn5U?si=UMximhuls3GmdF5l
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Estaduais
Representação da ANFIP em São Paulo promove 
mais uma edição do Encontro Regional

A Representação da ANFIP-SP realizou, 
no dia 16 de abril, a sétima edição do 
Encontro Regional com associados do 

estado paulista. Desta vez, o evento ocorreu em 
São José dos Campos, na Boigalé Churrascaria, 
promovendo um momento de diálogo e 
integração entre os participantes.

O encontro teve como objetivo alinhar 
ações institucionais, fortalecer a atuação 
da ANFIP Nacional no estado, em parceria 
com a Representação ANFIP-SP, e ampliar 
a proximidade com os associados. A 
programação também incluiu a comemoração 
dos aniversariantes e o sorteio de brindes.

Entre os destaques, esteve a apresentação do 
Projeto ANFIP do Futuro, conduzida pela vice-
presidente de Serviços Assistenciais, Margarida 
Lopes de Araújo. Na ocasião, a dirigente 
detalhou a iniciativa e abordou as principais 
ações da Entidade em defesa dos interesses dos 
associados, reforçando o compromisso com a 
transparência e a gestão responsável.

Participaram do encontro, pela 
Representação, a presidente Marinalva 

Azevedo dos Santos Braghini, a vice-presidente 
Marleide Lacerda França, a secretária Dirce 
Leme Claro de Menezes e a diretora financeira 
Maria Beatriz Fernandes Branco.

Os encontros regionais têm sido bem 
recebidos pelos associados, que destacam a 
importância da aproximação com a Entidade. 
A iniciativa também marca um momento 
significativo para a ANFIP Nacional, sendo 
a primeira vez que a Entidade realiza uma 
agenda contínua de visitas a diversas cidades 
do interior paulista.

Além de São José dos Campos, o Encontro 
Regional já foi realizado em São José do 
Rio Preto, Araçatuba, Santos, ABC Paulista, 
Campinas e Sorocaba.

Benefícios
Chevrolet oferece descontos exclusivos 

Já está disponível a nova tabela de descontos 
do Programa Amigos Chevrolet, válida até 
o dia 5 de maio de 2026. A iniciativa oferece 

condições especiais na aquisição de veículos 
0km a associados que desejam trocar de carro.

Por meio do programa, são garantidos 
descontos diferenciados e valores abaixo do 
mercado. As ofertas são válidas para associados 
e seus parentes de primeiro grau, como pais, 
filhos e cônjuge.

Para conferir os descontos disponíveis, é 
necessário acessar a página principal do site do 
programa. O acesso é realizado mediante login 

e senha, que são pessoais e intransferíveis:  
www.amigoschevrolet.com.br/start/landing

http://www.amigoschevrolet.com.br/start/landing 


Linha Direta Abril/2026  	 Benefícios   |   Pág 9

Associados têm acesso a descontos exclusivos 
em produtos de autocuidado

O clube ANFIP Mais Vantagens traz 
descontos diferenciados em marcas 
de produtos de autocuidado, beleza 

e bem-estar. As ofertas chegam a até 50% em 
serviços, além de condições diferenciadas em 
compras online.

Entre os destaques estão promoções em 

cosméticos, perfumaria, óleos essenciais, 
tratamentos capilares e depilação a laser, 
permitindo transformar o cuidado pessoal em 
uma rotina mais acessível. 

Todos os detalhes deste e de outros 
benefícios estão disponíveis em  
www.anfipmaisvantagens.com.br.

Fale com a ANFIP
Geral
(61) 3251-8100 (ligação e whatsapp) 
0800 701 6167 (somente telefones fixos  
ou públicos)
E-mail: ouvidoria@anfip.org.br

Aposentadorias e Pensões
3004-1200 (custo de ligação local)
E-mail: aposentadoriasepensoes@anfip.org.br

Cadastro
E-mail: cadastro@anfip.org.br

Comunicação Social
E-mail: comunicacao@anfip.org.br

Jurídico
3004-9197 (custo de ligação local -  
atendimento das 14h às 18h)
(61) 3251-8121 / 8123 / 8126
E-mail: juridico@anfip.org.br

Presidência
E-mail:  presidencia@anfip.org.br

Secretaria
E-mail:  secretaria@anfip.org.br

Serviços Assistenciais
3004-9196 (custo de ligação local)
E-mail: assistenciais@anfip.org.br
You Huul: 0800 932 0000 – Ramal: 4199
Allcare: Whatsapp (11) 3003-5200 / 
SAC 0800 941 4962 (atendimento das 8h às 20h, de 
segunda a sábado, exceto feriados)
Geap: 0800 728 8300 

http://www.anfipmaisvantagens.com.br

